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RESUMO A implementação de medidas não farmacológicas para o combate à pandemia da doença pelo 
coronavírus 2019 tem sido fundamental. No Brasil, é mister pensar na integração Atenção Primária à 
Saúde (APS) com as ações de Vigilância em Saúde. O objetivo desta revisão foi analisar os documentos 
normativos produzidos pelo governo federal para o combate à pandemia da Covid-19 sobre a Vigilância 
em Saúde no âmbito da atenção primária. Foi realizada uma revisão dos documentos oficiais publicados 
pelo governo federal à temática, em que foram identificados 21 documentos. Destaca-se maior apoio 
à implementação de ações de detecção e notificação dos casos e contatos intramuros do que à busca 
ativa na comunidade, às ações educativas no território, às ações de engajamento com a comunidade, ao 
fortalecimento à adesão às medidas preventivas, à melhoria do fluxo de informações ou ao apoio aos 
equipamentos sociais da comunidade. Pouco se tem produzido sobre a articulação da APS com as equipes 
de vigilância do município. Esses achados reforçam o alertado por outros autores sobre a insuficiente 
importância atribuída à APS no País, especialmente quanto à Vigilância em Saúde. O Brasil tem uma das 
piores gestões da crise sanitária, sendo urgente fortalecer as ações de vigilância.

PALAVRAS-CHAVE Vigilância em Saúde. Atenção Primária à Saúde. Covid-19.

ABSTRACT Health Surveillance strategies are crucial to organize a strong national response against the 
coronavirus disease 2019. In Brazil, it is necessary to think about the integration of the Primary Health Care 
(PHC) and local Health Surveillance. This review aims to analyze the normative documents produced by the 
Federal Government on this topic. Official documents published by the Federal Government were reviewed, 
finding 21 related. It was identified a greater support for implementation of intramural actions related to 
detection and notification of cases and contacts than for active search of community Covid-19 cases, local 
educational actions, community engagement, strengthening adherence to preventive measures, improvement 
of information sharing, or support of community’s social facilities. Little was produced about the articula-
tion of PHC with local surveillance teams. Our findings reinforce what was found by other authors, who 
attested the insufficient importance attributed to PHC in Brazil, especially with regard to Health Surveillance 
actions. Unfortunately, our country has stood out for one of the worst managements of the health crisis in 
the world, and there is an urgent need to strengthen surveillance actions based on a strong, capillary, and 
community-based PHC.

KEYWORDS Health Surveillance. Primary Health Care. Covid-19.
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Introdução

A pandemia da doença pelo coronavírus 2019 
(Covid-19) é, atualmente, a maior ameaça à saúde 
da população mundial, sendo responsável por 
mais de 130 milhões de casos e quase 3 milhões 
de mortes no mundo até abril do 20211. Como 
acontecido há mais de cem anos com a pande-
mia de influenza de 1918, responsável por mais 
de 50 milhões de óbitos, o planeta enfrentou 
novamente, pelo menos até dezembro de 2020, 
uma catástrofe semelhante sem tratamentos 
curativos ou acesso a vacinas2,3. Apesar disso, 
sabe-se que medidas não farmacológicas permi-
tem diminuir a disseminação do vírus e limitar 
a ocorrência de doença grave e morte4-6. A ex-
periência internacional sobre tais medidas de 
enfrentamento da infecção pelo Sars-CoV-2 (co-
ronavírus responsável pela síndrome respiratória 
aguda severa tipo-2) tem mostrado o quanto foi 
necessária uma mobilização sem precedentes 
dos sistemas de saúde e das respostas de nível 
nacional7-10, reconhecendo-se a importância 
de uma liderança governamental decisiva para 
implementar intervenções de vigilância dire-
cionadas para a contenção da transmissão desse 
vírus11,12. Um grande desafio é a implementação 
dessas medidas de forma rápida, estratégica e 
com efetivo engajamento da população, em um 
contexto de tensão constante13.

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro, 
baseado nos princípios de universalidade, inte-
gralidade e equidade, com a capilaridade de seus 
serviços, tem o potencial para lidar com a pande-
mia14. As estratégias de Vigilância em Saúde (VS) 
permitem a identificação e o monitoramento de 
agravos, ocorrências e indicadores de saúde da 
população, e produção de informações ágeis e 
confiáveis que subsidiem a tomada de decisão15. 
Portanto, no contexto da atual pandemia, são es-
tratégias indispensáveis para organizar uma forte 
resposta nacional16. Esforços para ampliar e dar 
maior precisão às medidas requerem organizar 
as ações de vigilância nas regiões de saúde tendo 
como centro ordenador a Atenção Primária à 
Saúde (APS) e considerando os diferentes níveis 
de complexidade16. O fortalecimento do modelo 

assistencial da APS brasileira, caraterizada por 
uma abordagem territorial e comunitária, e com 
atuação importante na melhoria das condições 
de saúde da população, pode se constituir em um 
dos suportes fundamentais das ações necessárias 
à contenção do problema17. As equipes da APS 
conhecem bem sua população e seu território, 
o que permite melhor análise e interpretação de 
riscos e vulnerabilidades de indivíduos, famílias 
e comunidade15. Dessa forma, a APS é essencial 
no aprimoramento das ações de vigilância tradi-
cional por meio da detecção precoce e precisa de 
casos na população pela qual são responsáveis, 
rastreando os contatos de casos identificados, 
supervisionando os pacientes em isolamento, 
coordenando em estreita cooperação com os 
setores de VS do município, mecanismos e fluxos 
de referência, contrarreferência e de apoio ma-
tricial, contribuindo, entre outras coisas, para 
um melhor entendimento da evolução epide-
miológica da doença14,16,18. Mais ainda, ações 
como articulação com a VS dos municípios para 
estabelecimento de fluxos de informação, ativi-
dades educativas no território, conscientização 
da população, combate às fake news ou difusão de 
medidas de proteção de trabalhadores e usuários 
nos diversos equipamentos sociais podem ser 
ações desenvolvidas no âmbito da APS para o 
combate à pandemia da Covid-1919.

Esta revisão pretende identificar os documen-
tos oficiais produzidos pelo governo brasileiro 
para o enfrentamento da Covid-19 referidos à 
VS que preconizam intervenções pelas equipes 
de APS, e analisar as intervenções propostas em 
relação às possibilidades de atuação dos servi-
ços de APS na rede do SUS considerada um dos 
pilares da resposta a situações emergenciais.

Material e métodos

Realizou-se uma revisão dos documentos ofi-
ciais publicados pelo governo do Brasil orien-
tados ao combate à pandemia da Covid-19 no 
âmbito da APS. Como critérios de inclusão para 
compor esta revisão documental, optou-se por 
selecionar aquelas publicações disponíveis nos 
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sites oficiais do governo brasileiro. Os autores 
consultaram os documentos disponíveis na 
aba Coronavírus (Covid-19) no site oficial do 
Ministério da Saúde do Brasil (MS), o site das 
portarias publicadas sobre Covid-19, que periodi-
camente organiza todos os documentos produ-
zidos pelo governo federal e publicados até o dia 
31 de dezembro do 2020, e a aba Coronavírus do 
Portal da Secretaria da Atenção Primária a Saúde. 
Outra fonte foi o site da Subchefia para assuntos 
jurídicos da Secretaria Geral da Presidência da 
República que contém a Legislação Covid-19. 
Adicionalmente, foram realizadas buscas no 
site do Diário Oficial da União, utilizando os 
termos ‘Atenção Primária’ e ‘Covid-19’, limitando 
a busca àqueles documentos publicados até 31 
de dezembro de 2020 e excluindo boletins epi-
demiológicos e chamadas públicas. Procedeu-se 
à leitura e análise do título, ementa e objetivo 
dos documentos identificados com o intuito 
de selecionar aqueles relacionados com o tema 
abordado, quer dizer, ações de combate à pan-
demia no âmbito da APS, e deles, aqueles que 
envolviam medidas de VS. Nos casos em que 
o título e a ementa ou assunto não deixavam 
claro o objetivo da pesquisa ou o documento 
não apresentava ementa ou assunto, esse dado 
foi buscado pela análise do documento comple-
to. Concluída a coleta das publicações, foi feita 
a verificação de duplicidade para retirada dos 
documentos repetidos. Aqueles selecionados 
foram lidos na íntegra; e, ainda nessa etapa, foram 
excluídos alguns textos que não correspondiam 
aos objetivos desta pesquisa. Ao todo, foram 
localizados 3.274 documentos oficiais. Após a 
aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 
foram selecionados 386 documentos para leitura. 
A leitura detalhada das publicações determinou 
a necessidade de aprofundamento em 21 textos, 
que foram lidos em sua íntegra, compondo todos 
o corpus desta pesquisa. A lista de documentos 
incluídos nesta análise é apresentada no quadro 1.

Os documentos selecionados foram analisados 
quanto aos seguintes aspectos: ‘órgão que ela-
borou o documento’, ‘data de publicação’ e ‘tipo 
de intervenção’. Para a análise do tipo de inter-
venção, como referência principal, adotaram-se 

as categorias propostas por Medina et al.19 ao 
analisar as possibilidades de atuação dos serviços 
de APS na rede do SUS que contribuam para o 
controle da epidemia e que, simultaneamente, 
cumpram com a sua função essencial de garantir 
atenção cotidiana e capilarizada, identificando 
que a atuação da APS pode ser sistematizada 
em quatro eixos: i) VS nos territórios; ii) atenção 
aos usuários com Covid-19; iii) suporte social a 
grupos vulneráveis; e iv) continuidade das ações 
próprias da APS. Para esta revisão, foram anali-
sados apenas os documentos oficiais associados 
ao eixo VS nos territórios.

Para esta análise, a VS é entendida, segundo 
o modelo teórico proposto por Silva e Vieira da 
Silva20, como um processo de organização das 
práticas que articulam a promoção da saúde 
da população, prevenção, controle de riscos e 
o cuidado oportuno e adequado de agravos e 
doenças. Nesse sentido, Medina et al.19 propõem 
que a VS nos territórios para o enfrentamento 
da epidemia implica a realização de interven-
ções pelas equipes de APS que visam bloquear 
e reduzir o risco de expansão, atuando de forma 
articulada com a VS dos municípios, estabe-
lecendo fluxos de informação para aprimorar 
a qualidade das ações. Também a notificação, 
a detecção, o acompanhamento dos casos, o 
isolamento domiciliar e a quarentena dos con-
tatos são atividades centrais de mitigação da 
epidemia a serem desenvolvidas, assim como 
o incentivo ao isolamento social que pode ser 
realizado por todos os profissionais da equipe, 
sobretudo, os Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS), mobilizando lideranças e recursos locais 
com ampla divulgação de informações e reali-
zação de medidas concretas. Incluem-se outras 
ações que bem podem ser desenvolvidas pelos 
ACS, como a conscientização da população e o 
combate ao estigma relacionado com a doença, 
a difusão de informações corretas sobre a pre-
venção de Covid-19, o combate às fake news e 
no apoio a atividades educativas no território, 
relativas à higiene e à proteção de trabalhadores 
e usuários nos diversos equipamentos sociais, de 
modo que se constituam em ambientes seguros 
para a população.
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Quadro 1. Relação dos documentos identificados no site do Ministério da Saúde que abordam a temática e que estão incluídos na análise

Nº Documento de referência Data Descrição

1 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, ‘Plano de Contingên-
cia Nacional para Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus 2019-nCoV’, 2020

26/2/2020 Apresenta o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus (Covid-19) em caso de surto e define o nível de resposta e a estrutu-
ra de comando correspondente.

2 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, ‘Protocolo de 
manejo clínico da Covid-19 na Atenção 
Primária à Saúde: V.02’, 2020

12/3/2020 Define o papel dos serviços de APS/ESF no manejo e controle da infecção Co-
vid-19, disponibiliza instrumentos de orientação clínica para profissionais da APS 
a partir da transmissão comunitária de Covid-19.

3 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, ‘Protocolo de 
manejo clínico da Covid-19 na Atenção 
Primária à saúde: V.03’, 2020

15/3/2020 Define o papel dos serviços de APS/ESF no manejo e controle da infecção Co-
vid-19, disponibiliza instrumentos de orientação clínica para profissionais da APS 
a partir da transmissão comunitária de Covid-19.

4 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, ‘Protocolo de 
manejo clínico da Covid-19 na Atenção 
Primária à Saúde: V.04’, 2020

20/3/2020 Define o papel dos serviços de APS/ESF no manejo e controle da infecção Co-
vid-19, disponibiliza instrumentos de orientação clínica para profissionais da APS 
a partir da transmissão comunitária de Covid-19.

5 Brasil, Ministério da Saúde, Gabinete do 
Ministro, ‘Portaria nº 454, de 20 de março 
de 2020’

20/3/2020 Declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do 
coronavírus (Covid-19).

6 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, ‘Recomenda-
ções para os profissionais no âmbito das 
equipes de consultório na rua referentes 
ao Covid-19’, 2020

23/3/2020 Recomenda profissionais de saúde das Equipes de Consultório na Rua (eCR) que 
atuam na APS e profissionais da Rede de Atenção à Saúde sobre as condutas 
necessárias para a prevenção, detecção, cuidado e contenção do coronavírus 
(Covid-19) na população em situação de rua.

7 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primaria à Saúde, ‘Recomen-
dações para adequação das ações dos 
Agentes Comunitários de Saúde frente à 
atual situação epidemiológica referente ao 
Covid-19 V.01’, 2020

24/3/2020 Orienta e auxilia os ACS na reorganização do processo de trabalho ante a pande-
mia pelo novo coronavírus.

8 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, ‘Protocolo de 
manejo clínico da Covid-19 na Atenção 
Primária à Saúde: V.05’, 2020

24/3/2020 Define o papel dos serviços de APS/ESF no manejo e controle da infecção Co-
vid-19, disponibiliza instrumentos de orientação clínica para profissionais da APS 
a partir da transmissão comunitária de Covid-19.

9 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primaria à Saúde, ‘Recomen-
dações para adequação das ações dos 
Agentes Comunitários de Saúde frente à 
atual situação epidemiológica referente ao 
Covid-19 V.02’, 2020

25/3/2020 Orienta e auxilia os ACS na reorganização do processo de trabalho ante a pande-
mia pelo novo coronavírus.

10 Guia de Vigilância Epidemiológica. Emer-
gência de Saúde Pública de Importância 
Nacional pela Doença pelo Coronavírus 
2019. Vigilância Integrada de Síndromes 
Respiratórias Agudas. Doença pelo Co-
ronavírus 2019, Influenza e outros vírus 
respiratórios V.01

3/4/2020 Visa garantir a manutenção do sistema de vigilância de influenza e compreender 
o impacto que a Doença pelo Coronavírus 2019 terá sobre o Sistema Único de 
Saúde (SUS). 

11 Nota Técnica nº 20/2020-
SAPS/GAB/SAPS/MS 

17/4/2020 Notificação Imediata de Casos de Síndrome Gripal via plataforma do eSUS VE e 
Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) no Sivep-Gripe.



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 46, N. Especial 1, P. 119-130, Mar 2022

Vigilância em Saúde no âmbito da atenção primária para enfrentamento da pandemia da Covid-19: revisão documental 123

Fonte: elaboração própria.

Quadro 1. (cont.)

Nº Documento de referência Data Descrição

12 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, ‘Protocolo de 
manejo clínico da Covid-19 na Atenção 
Primária à Saúde: V.09’, 2020

15/5/2020 Define o papel dos serviços de APS/ESF no manejo e controle da infecção Co-
vid-19, disponibiliza instrumentos de orientação clínica para profissionais da APS 
a partir da transmissão comunitária de Covid-19.

13 Brasil, Ministério da Saúde, Gabinete do 
Ministro, ‘Portaria nº 1.444, de 29 de maio 
de 2020’

29/5/2020 Institui os Centros Comunitários de Referência para enfrentamento à Covid-19, 
no âmbito da APS, estabelece incentivo para custeio dos Centros Comunitário 
de Referência para enfrentamento da Covid-19 e incentivo financeiro federal 
adicional per capita, em caráter excepcional e temporário, considera o cenário 
emergencial de saúde pública de importância internacional.

14 Brasil, Ministério da Saúde, Gabinete do 
Ministro, ‘Portaria nº 1.445, de 29 de maio 
de 2020’

29/5/2020 Institui os Centros de Atendimento para Enfrentamento à Covid-19, em caráter 
excepcional e temporário, considera o cenário emergencial de saúde pública de 
importância internacional decorrente da Covid-19.

15 Nota Técnica nº 23/2020-SAPS/GAB/
SAPS/MS 

3/6/2020 Articulação entre o Sistema Único de Assistência Social (Suas) e o SUS para 
prevenção e controle de infecções pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2) em Uni-
dades de Acolhimento Institucional para pessoas idosas – Instituição de Longa 
Permanência para Idosos (Ilpi).

16 Brasil, Ministério da Saúde, ‘Orientações 
para manejo de pacientes com Covid-19’, 
2020

16/6/2020 Orienta profissionais de saúde da Rede Assistencial do SUS para atuação na 
identificação, notificação e manejo oportuno de casos suspeitos ou confirmados 
de infecção humana por Sars-CoV-2, mediante critérios técnicos, científicos e 
operacionais atualizados.

17 Brasil, Ministério da Saúde, Secretaria de 
Vigilância em Saúde, ‘Guia de Vigilância 
Epidemiológica. Emergência de Saúde Pú-
blica de Importância Nacional pela Doença 
pelo Coronavirus 2019 V.02’, 2020

5/8/2020 Visa garantir a manutenção do sistema de vigilância de influenza e de outros 
vírus respiratórios existente no País, com ênfase na vigilância da Covid-19 devido 
ao atual cenário epidêmico.

18 Portaria nº 2.222/GM/MS, de 25 de agos-
to de 2020

25/8/2020 Institui, em caráter excepcional e temporário, Ações Estratégicas de Apoio à 
Gestação, Pré-Natal e Puerpério e o incentivo financeiro federal de custeio para o 
enfretamento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (Espin) 
decorrente da pandemia do coronavírus.

19 Portaria nº 2.358, de 2 de setembro de 
2020

02/9/2020 Institui incentivo de custeio, em caráter excepcional e temporário, para a exe-
cução de ações de rastreamento e monitoramento de contatos de casos de 
Covid-19

20 Nota Técnica nº 30/2020-DESF/SAPS/
MS

18/9/2020 Processo de operacionalização da implementação das regras da Portaria nº 
2.358/GM/MS, de 2 de setembro de 2020, referente às ações de rastreamento e 
monitoramento de contatos de casos de Covid-19.

21 Nota Técnica nº 12/2020-CGMAD/DA-
PES/SAPS/MS

07/10/2020 Recomendações à Rede de Atenção Psicossocial sobre estratégias de organiza-
ção no contexto da infecção da Covid-19 causada pelo novo coronavírus (Sars-
-CoV-2).

Resultados e discussão

Quinze dos 21 documentos selecionados 
foram produzidos nos meses de março e 
junho de 2020; 11 documentos foram pu-
blicados na gestão do ex-Ministro da Saúde 
Luiz Henrique Mandetta; 3 durante a gestão 
do ex-Ministro Nelson Teich e 8 durante o 

período do ex-Ministro da Saúde General 
Eduardo Pazuello. Quanto ao tipo, quatro 
corresponderam a notas técnicas, cinco porta-
rias, uma lei, três recomendações, uma delas 
com duas versões, cinco protocolos um deles 
com quatro versões, um guia em duas versões, 
uma orientação e o Plano de Contingência 
Nacional.
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Quadro 2. Classificação dos 21 documentos oficiais do governo federal produzidos em 2020 incluídos na análise, segundo 
as categorias e subcategorias de análise

Um dos primeiros documentos a serem 
produzidos foi o Plano de Contingência 
Nacional, em 26 de fevereiro de 2020, em 
única versão, seguido de documentos com 
objetos específicos, como assistência farma-
cêutica, recomendações para ACS, estratégia 
de saúde bucal e documentos gerais sobre 
medidas de proteção individual, seguran-
ça no trabalho e mudanças no processo de 
trabalho dirigidos aos demais trabalhado-
res da APS, entre outros. Foram publica-
das, também, portarias sobre incentivos 
financeiros, reorganização das atividades 

realizadas no âmbito da APS, como a va-
cinação, consultório na rua, assistência à 
saúde indígena e populações vulneráveis. 
Seguidamente, foram publicados guias e 
protocolos orientadores das ações de pre-
venção, controle, vigilância, diagnóstico e 
tratamento da Covid-19, sendo rapidamente 
atualizados em novas versões, como o caso 
do Protocolo de manejo clínico da Covid-19 
na APS chegando até a nona versão. A clas-
sificação dos documentos oficiais incluídos 
na análise, segundo as categorias de análise 
adotadas, é apresentada no quadro 2.

Categorias 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21

Vigilância em saúde nos territórios

Articulação com a vigilância em 
saúde dos municípios

X X X X X X X

Estabelecimento de fluxos de in-
formação

X X

Notificação dos casos X X X X X X X X X X

Detecção de casos X X X X X X X X X X X X X X

Acompanhamento e monitoramen-
to dos contatos

X X X X X

Incentivo de isolamento social e 
divulgação de informações sobre 
medidas concretas

X X X X X

Conscientização da população X X X

Difusão de informações corretas 
sobre a prevenção e combate às 
fake news

X X X

Atividades educativas no território X X X X X X X X X

Higiene e proteção de trabalhado-
res e usuários nos diversos equipa-
mentos sociais

X

Fonte: elaboração própria.

Vigilância em Saúde

As ações de VS no âmbito da APS são aborda-
das em 21 documentos. O Plano Nacional, pu-
blicado em fevereiro 2020 (documento 1), é o 
documento mais abrangente sobre as ações de 

combate à pandemia, mas o ‘Guia de Vigilância 
Epidemiológica’, publicado em agosto de 2020 
(documento 17), é o documento mais espe-
cífico sobre as estratégias de vigilância. Em 
documentos anteriores a esse Guia, as ações 
de fortalecimento à vigilância enfatizaram a 
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detecção, a notificação e a comunicação dos 
casos, priorizando a investigação epidemio-
lógica, o rastreio de contatos e fortalecendo 
a notificação como parte das ações de vigi-
lância no contexto da APS (documentos 1, 10, 
12). Porém, deu-se predominância à atuação 
intramuros, ao especificar apenas os proce-
dimentos para detecção entre as pessoas que 
procurem as Unidades de Saúde da Família 
(USF) de forma presencial ou por via telefô-
nica, assim como ao monitoramento remoto 
dos pacientes atendidos por Síndrome Gripal 
(SG) (documento 12). A versão mais recente 
do ‘Guia de Vigilância Epidemiológica’ (do-
cumento 17) incorpora os critérios ‘clínico’, 
‘clínico-epidemiológico’ e ‘clínico-imagem’ 
na definição de caso confirmado, incluindo 
também parâmetros como disfunção olfativa 
ou gustatória, facilitando, de alguma forma, a 
identificação de casos em contextos da APS. 
Reforça, também, que a notificação passa a 
ser atribuição de todos os serviços e profissio-
nais de saúde que atendem casos de SG e da 
Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG). 
As Unidades e Profissionais da APS também 
passaram a ser centros de notificação de todos 
os casos de SG, SRAG e de casos assintomáticos 
por meio do sistema e-SUS Notifica, porém 
considerando que, para dezembro do 2019, 
apenas 24% dos estabelecimentos da APS 
estão informatizados21 e que, portanto, estão 
limitados ao acesso à internet e às tecnologias 
da informação no contexto da APS, chama 
a atenção que esse documento não detalhe 
algum apoio adicional destinado à APS para 
a realização dessas funções (documento 17). 

Sobre a investigação, o rastreamento e o 
monitoramento de contatos, na segunda versão 
do ‘Guia de Vigilância Epidemiológica’, cla-
ramente se coloca que, ainda de forma pouco 
estruturada, são ações exclusivas das ‘equipes 
de investigadores’ que seriam compostas por 
pelo menos um técnico da vigilância dos muni-
cípios e outro da atenção primária (documento 
17). É evidente que, mesmo que se reconheça 
a importância da vigilância de novos casos 
suspeitos da SG e contatos na comunidade, 

não se detalham procedimentos para que essas 
ações sejam possíveis, como a coordenação 
da APS com a vigilância municipal para in-
centivar o funcionamento dessas equipes de 
investigadores e para realizar a busca ativa dos 
casos de forma ampla. Para a identificação de 
contatos intradomiciliares, também nada se 
menciona sobre a aproximação das equipes 
da APS com as equipes de vigilância do mu-
nicípio, minimizando a importância da troca 
de informações para a coordenação das ações 
(documentos 12 e 17).

Ações referentes à interação entre as 
equipes da APS com as equipes de vigilância 
somente são mencionadas de forma mais clara 
no documento 17, porém de forma sucinta, 
destacando que, durante o atendimento de 
todos os pacientes suspeitos, é importante 
testar o paciente, notificar o caso e acionar a 
vigilância para investigação dos contatos. Já 
para as equipes de Consultório na Rua, tem-se 
uma indicação especial sobre a busca ativa e 
a continuidade do cuidado (documento 6). 
A indicação de isolamento para pessoas com 
sintomas respiratórios e para seus contatos 
residentes no mesmo endereço foi mantida 
exclusivamente por prescrição médica, por, no 
máximo, 14 dias (documento 5), não ficando 
claro o papel de mecanismos de incentivo 
para o isolamento que poderiam ser adota-
dos, incorporando a participação de outros 
profissionais das equipes de saúde, ou mesmo 
das equipes de vigilância. 

O documento 12 se refere à atuação das 
equipes de APS no apoio à vigilância ativa, 
mas de forma muito sucinta, e sobre ações 
restritas às casas de repouso/lares de idosos, 
especificamente sobre ações de prevenção, 
de educação sobre higiene e distanciamento, 
e para diminuir o risco de contágio (docu-
mento 12). Entretanto, outros documentos 
sugeriram a possibilidade de atuação da APS 
em parceria com as equipes de vigilância local, 
nas ações de testagem, orientação à popula-
ção sobre medidas de isolamento domiciliar e 
medidas preventivas, monitoramento remoto 
dos contatos e estabelecimento de parcerias 
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com associações de moradores, instituições 
de ensino e outros órgãos (documentos 11, 13, 
14, 17). Essas ações foram fortalecidas especi-
ficamente para a Rede de Atenção Psicossocial 
e para apoio das ações estratégicas de apoio 
à gestação, ao pré-natal e ao puerpério, em 
documentos que também incorporam um 
formato específico para custeio dessas ações 
(documento 18 e 21). Será só em setembro 
que dois documentos operacionalizaram e 
destinaram incentivo financeiro às ações de 
rastreamento e monitoramento dos casos de 
forma ampla, estabelecendo claramente nos 
seus objetivos manter e fortalecer a integra-
ção da VS e a APS, com uma perspectiva local 
para identificar em tempo oportuno os casos 
de Covid-19 e os contatos, entre outras ações 
próprias da VS (documentos 19 e 20).

A participação dos ACS em ações especí-
ficas da vigilância é sugerida brevemente na 
segunda versão do Guia de Vigilância, como 
potenciais participantes das ‘equipes de in-
vestigadores’ encarregados de fazer visitas 
domiciliares para monitoramento dos contac-
tantes (documento 17). Ainda assim, sobre a 
atuação dessa categoria profissional, em do-
cumentos anteriores, era reconhecida a visita 
domiciliar como ferramenta para informar e 
fazer busca ativa de casos suspeitos e contac-
tantes de casos confirmados, na observância 
das medidas de segurança do paciente e do 
profissional (documentos 7 e 9). Estavam 
detalhadas, também, outras ações próprias 
da vigilância que podem ser realizadas pelos 
ACS, como: auxiliar a equipe na identificação 
de casos suspeitos da SG e de Covid-19; au-
xiliar a equipe no monitoramento dos casos 
suspeitos e confirmados; realizar busca ativa 
de novos casos suspeitos de SG, indicação de 
isolamento domiciliar; orientar a população 
sobre a doença, medidas de prevenção e sinais 
e sintomas (documento 7 e 9).

Nos documentos avaliados, pouco foi dis-
cutido sobre o fluxo de informação entre os 
centros de testagem, laboratórios, centros hos-
pitalares e as rede municipais de APS, sendo 
que o compartilhamento de informações é 

realizado exclusivamente pelo sistema 
Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL) 
para os Laboratórios Centrais de Saúde Pública 
(Lacen), e outros laboratórios teriam que 
realizar as adequações necessárias relativas 
ao uso da Rede Nacional de Dados em Saúde 
(RNDS), dificultando a troca de informações 
e afetando a qualidade das ações de vigilância 
(documento 17). De igual forma, não foi iden-
tificada alguma discussão sobre a possibilida-
de da testagem ampla no âmbito da APS e os 
fluxos para transporte de amostras da rede de 
APS para os Lacen. Apenas foi assinalado que 
esta poderá ser feita a partir do uso de testes 
rápidos em pessoas sintomáticas com mais de 
sete dias de sintomas, priorizando a testagem 
para grupos de risco, para os quais foi mencio-
nada a intenção de fornecer progressivamente 
maior quantidade de testes (documento 12). 

Outro aspecto que foi mencionado também, 
mas brevemente, foi a importância de imple-
mentar ações que aumentam o engajamento da 
população com as medidas preventivas como 
o isolamento social, a partir da mobilização 
de lideranças e recursos locais nas diversas 
medidas de enfrentamento da Covid-19 (docu-
mento 17). Apenas o documento 16 traz orien-
tações para atuação nos equipamentos sociais, 
especificamente sobre o fortalecimento às 
medidas de prevenção e controle das infecções 
do Sars-CoV-2 nas Unidades de Acolhimento 
Institucional para pessoas idosas – Instituição 
de Longa Permanência para Idosos (Ilpi). De 
igual forma, pouco foi mencionado sobre ações 
de difusão de informações corretas sobre a 
prevenção de Covid-19, medidas de apoio às 
atividades educativas no território ou medidas 
de combate às fake news, ações que poderiam 
ser realizadas pelos ACS.

Considerações finais

Esta revisão destaca que a produção documen-
tal para o combate à pandemia começou antes 
do diagnóstico do primeiro caso confirmado, 
ainda em janeiro, quando foi implementado 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 46, N. Especial 1, P. 119-130, Mar 2022

Vigilância em Saúde no âmbito da atenção primária para enfrentamento da pandemia da Covid-19: revisão documental 127

o Centro de Operações de Emergência do 
Ministério da Saúde, coordenado pela 
Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS). 
Essa produção foi majoritária entre os meses 
de março e junho de 2020, coincidindo com a 
primeira onda da pandemia; mas só tardiamen-
te, a partir de agosto, com a segunda versão do 
Guia de Vigilância, identificaram-se claramente 
iniciativas de articulação da vigilância dos mu-
nicípios com as equipes de saúde da APS. Nesse 
período, o Ministério da Saúde passou por duas 
mudanças ministeriais, destacando-se a posse 
do último ministro interino, um general sem 
qualquer experiência no campo da saúde22. 
Desde dezembro, a crise vem-se agudizando 
com um aumento progressivo da incidência 
e da mortalidade por causa da Covid-191,23, 
contrapondo-se a uma escassa produção de 
documentos oficiais sobre a temática. No que 
tange à reorganização dos serviços de APS para 
enfrentamento da pandemia, a parca produção 
técnica normativa do governo federal atesta a 
pouca prioridade, dificultando a implementação 
de medidas efetivas de combate à pandemia. 
Essa produção deu maior ênfase às estratégias 
de detecção e notificação dos casos, relegando 
a um segundo plano aspectos cruciais como 
orientações para o apoio técnico das equipes, 
difusão de informações corretas sobre a preven-
ção, combate às fake news, conscientização da 
população ou o estabelecimento de fluxos de 
informação com outros pontos da rede.

A experiência internacional tem mostrado 
como é essencial a coordenação de ações em 
âmbito nacional para que se tenha êxito na 
gestão da crise sanitária7,8. Porém, no caso 
do Brasil, o governo tem contribuído para a 
descoordenação e a ineficiência da resposta 
nacional22 quando o mais importante seria 
garantir o respaldo técnico e operacional ne-
cessário ao desenvolvimento e à implantação 
de medidas de contenção da transmissão da 
doença24. Um dos mecanismos cruciais para o 
combate de qualquer epidemia é a instituição 
de estratégias de VS24, de modo a estrutu-
rar uma resposta rápida, abrangente e que 

permita conscientizar toda a população sobre 
as medidas preventivas. Nesse contexto, a ar-
ticulação entre a vigilância e a APS aparece 
como uma questão primordial24. Porém, a APS 
brasileira vem sofrendo sérias ameaças e peri-
gosos retrocessos, que a vão descaracterizando, 
aproximando-a de um modelo de assistência 
individual, que responde apenas a problemas 
agudos, sem vínculo, continuidade, coorde-
nação ou responsabilidade populacional22,25. 
Diante de uma resposta limitada do governo 
federal, os estados e municípios brasileiros têm 
sido confrontados com o desafio de regular, 
fiscalizar, fazer a vigilância necessária e prover 
a atenção à saúde26.

Atualmente, experimenta-se uma segunda 
onda pandêmica em plena expansão, e é mais 
do que urgente ampliar as ações de VS, em 
especial a capacidade de detecção e rastre-
amento de contatos, imperativos para a con-
tenção da expansão da Covid-19, como tem 
sido fartamente demostrado pela experiência 
internacional, ressaltando-se que a APS é o 
local privilegiado do sistema de saúde para 
que se coordene esse tipo de ação15,19,27,28.

A análise apresentada neste artigo, em que 
pesem suas possíveis limitações, como a de 
se pautar exclusivamente na documentação 
produzida pelo governo federal, corrobora 
o que tem sido alertado por diversos autores 
que atestam a insuficiente importância que 
tem sido atribuída à APS, no País, na gestão e 
implementação de ações de controle da pan-
demia, especialmente quanto à VS17,22,24,29,30. 
Esses achados reforçam o argumento de que, 
lamentavelmente, o Brasil tem-se destacado 
por uma das piores gestões da crise sanitária 
no mundo.
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